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3 — O logótipo é constituído por um ícone e pela desig-
nação do Instituto, nunca devendo ser alterado ou represen-
tado de forma diferente, sem prejuízo do ícone poder, em 
determinadas situações, ser utilizado separadamente.

Artigo 2.º
Regras de utilização

1 — A aplicação do símbolo/logótipo, do conjunto sím-
bolo/logótipo e das diversas declinações deve obedecer às 
regras constantes da presente portaria e às estabelecidas 
no respectivo manual de normas e regras de utilização, a 
aprovar pelo conselho directivo do InCI, I. P.

2 — Os referidos símbolo/logótipo e conjunto símbolo/
logótipo são, em alternativa, obrigatoriamente utilizados 
por todos os serviços do InCI, I. P., constam de todos os 
suportes de comunicação emanados pelo mesmo e são 
aplicados de acordo com as regras referidas no número 
anterior, as quais devem prever, igualmente, os elementos 
constitutivos específicos do logótipo que não constem da 
presente portaria.

Artigo 3.º
Protecção

1 — É interdita a utilização, a reprodução ou a imitação 
do símbolo/logótipo ou do conjunto símbolo/logótipo, no 
seu todo, em parte, ou em acréscimo, para quaisquer fins, 
por quaisquer entidades privadas ou quaisquer outras enti-
dades públicas sem prévia autorização expressa concedida 
pelo InCI, I. P.

2 — A interdição prevista no número anterior abrange 
ainda todos os símbolos ou logótipos que, de algum modo, 
possam induzir em erro ou suscitar confusão com o sím-
bolo/logótipo ou com o conjunto símbolo/logótipo apro-
vados pela presente portaria.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comu-
nicações, Mário Lino Soares Correia, em 31 de Outubro 
de 2007.

ANEXO

(a que se referem os n.os 1 e 2 do artigo 1.º)

Símbolo/logótipo 

  

 Conjunto símbolo/logótipo 

  

 Características do logótipo:

Cores e tipo de letra:
Cor do ícone — verde, Pantone 382 C;
Cor da letra — cinzento, Pantone 432 C;
Tipo de letra — FF Kievit 1CE, Post Scrip (win);

Dimensões:

O símbolo/logótipo tem, no mínimo, 18 mm de largura;
O conjunto símbolo/logótipo tem, no mínimo, 31 mm 

de largura. 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Decreto-Lei n.º 379/2007
de 12 de Novembro

A Estratégia de Lisboa, o Programa Educação e Forma-
ção 2010, o Programa do XVII Governo Constitucional 
e o Plano Tecnológico definem a modernização tecnoló-
gica da educação como uma prioridade estratégica para 
a preparação das novas gerações para a sociedade do co-
nhecimento.

Com vista à difusão do acesso e da utilização das tec-
nologias da informação e da comunicação, o Governo 
adoptou o Plano Tecnológico da Educação, no qual se 
inscreve um conjunto de projectos enquadrados em cada 
uma das três dimensões fundamentais da modernização 
tecnológica nas escolas, como sejam as infra -estruturas 
tecnológicas, os conteúdos e a formação.

A concretização simultânea destes projectos nas esco-
las de todo o país é um enorme desafio que requer uma 
estratégia de desenvolvimento, de planeamento integrado 
das fases de realização e de controlo dos níveis de inves-
timento.

Nesse sentido, em função da importância e da urgência 
do Plano Tecnológico da Educação, assim como da neces-
sidade de iniciar a sua implementação de forma sustentada, 
o presente diploma definirá a primeira fase da sua execu-
ção, que se concretizará na adopção de projectos piloto 
integrados em estabelecimentos de ensino.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Regime excepcional

O presente decreto -lei cria um regime excepcional de 
contratação de aquisição de bens e serviços, com recurso 
ao procedimento de ajuste directo, destinados ao desen-
volvimento das experiências piloto em execução do Plano 
Tecnológico da Educação, aprovado pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 137/2007, de 18 de Setembro, 
cuja estimativa de custo global por contrato, não conside-
rando o IVA, seja inferior aos limites comunitários.

Artigo 2.º
Competência

É delegada na Ministra da Educação, ao abrigo do ar-
tigo 27.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, a com-
petência para a prática de todos os actos respeitantes ao 
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procedimento previsto na alínea anterior, designadamente 
a emissão de ofícios -convite aos potenciais fornecedores, 
a prática do acto de adjudicação, a aprovação da minuta 
de contrato e a respectiva assinatura.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

O presente decreto -lei produz efeitos a 1 de Setembro 
de 2007.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 16 de 
Agosto de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Luís Filipe Marques Amado — Fernando Teixeira 
dos Santos — Maria de Lurdes Reis Rodrigues.

Promulgado em 26 de Outubro de 2007.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 30 de Outubro de 2007.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA 
E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.º 1453/2007

de 12 de Novembro

Sob proposta do Instituto Politécnico de Leiria e da sua 
Escola Superior de Saúde;

Considerando o disposto no Decreto -Lei n.º 353/99, de 
3 de Setembro;

Considerando o disposto no Regulamento Geral dos 
Cursos de Pós -Licenciatura de Especialização em Enfer-
magem, aprovado pela Portaria n.º 268/2002, de 13 de 
Março;

Colhido o parecer da comissão técnica para o en-
sino da enfermagem, nomeada pelo despacho conjunto 
n.º 291/2003, de 27 de Março;

Ouvida a Ordem dos Enfermeiros;

Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 11.º e nos arti-
gos 14.º e 15.º do Decreto -Lei n.º 353/99, de 3 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tecnologia 
e Ensino Superior, o seguinte:

1.º
Criação

É criado o curso de pós -licenciatura de especialização 
em Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiatria na Escola 
Superior de Saúde do Instituto Politécnico de Leiria.

2.º
Regulamento

O curso rege -se pelo Regulamento Geral dos Cursos 
de Pós -Licenciatura de Especialização em Enfermagem, 
aprovado pela Portaria n.º 268/2002, de 13 de Março.

3.º
Duração

O curso tem a duração de dois semestres lectivos.

4.º
Plano de estudos

É aprovado o plano de estudos do curso nos termos do 
anexo à presente portaria.

5.º
Condições de acesso

As condições de acesso ao curso são as fixadas nos 
termos da lei.

6.º
Início de funcionamento do curso

O curso inicia o seu funcionamento a partir do ano 
lectivo de 2007 -2008, inclusive.

7.º
Vagas para o ano lectivo de 2007 -2008

O número de vagas para a candidatura à matrícula e ins-
crição no curso no ano lectivo de 2007 -2008 é fixado em 20.

O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, José 
Mariano Rebelo Pires Gago, em 31 de Outubro de 2007.

ANEXO

Instituto Politécnico de Leiria

Escola Superior de Saúde

Curso de pós -licenciatura de especialização em Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiatria 

Unidades curriculares Área 
científica Tipo 

Tempo de trabalho (horas) 

Créditos Observações 
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiátrica I . . . . . . . . . . E Semestral . . . . . . 225 T: 60; TP: 65 8,5 
Ética e Deontologia Profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FE Semestral . . . . . . 30 T: 20 1 
Modelos de Intervenção em Prática Clínica . . . . . . . . . . . . CSC Semestral . . . . . . 120 T: 16; TP: 49 4,5 
Neurofisiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Semestral . . . . . . 85 T: 45 3 
Gestão em Enfermagem   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GA Semestral . . . . . . 40 T: 30 1,5 
Investigação em Saúde Mental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Semestral . . . . . . 110 TP: 50 4 
Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiátrica II   . . . . . . . . . E Semestral . . . . . . 200 T: 50; TP: 65 7,5 




